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MINISTERIO DA FAZENDA	 .

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo n.: 13876/000.112/92-50

Sessgo de : 14 de junho de 1993	 ACORINTO N. 108-00.256

Recurso n.: 103.974 - IRP3 - MS.: DE 1990

Recorrente : jABOUR RARTICIPAçUES E ADMINISTRAçAS LTDA	 .
Recorrida : DRF EM SOROCABA - SP

VHGC

"Compensasgo de Preiuízos - Somente nos
exercícios de 1978 a 1980 pôde a sucessora
compensar prejuízos da sucedida, em qual-
quer caso."

"Anlica£go da TRD com Juros  de Mora - Com a
edi0o da Lei nr. 8.218, de agosto de 1991
(Medida Provisória rir . 298/91) foram insti-
tuidos no ordenamento nacional juros mora-
torins, diversos de 1% ao mOs ou fraçgo,
medidos pela varia0o da TRD, o que implica
em sua cobrança tWo-somente a partir desta
data".

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de re-

curso interposto por 3ABOUR PARTICIRAçOES E ADMINISTRAçA0 LTDA.

ACORDAM os Membros da Oitava Câmara do Primeiro Conse-

lho de Contribuintes, por maioria de votgs,,pAR Rçovimen.;to pârcial ao

recurso para excluir a incidência ida TRD excedente a 1% ao mês, no p e-

ríodo de fevereiro a . julho de 1991; nos ter-Mos do relatório . e .	voto

que passam a integrar o presente julgado. Vencidos os Ocnselheiros 	 José
Caries Passuello e Jackson Guedes Feltra, que mantinham integralmente a TRD.

.Sala d . Sess&,+s , em 14 de junho de 1993
-

,
jACKSON GUEDES FERREIRA	 - PRESIDENTE

MAR' J	 EI7RANCO JÚNIOR --
rir	

RELATOR

__,-., 7:00%;"
VISTO	 EM	 mANOEL FELIP " GO BRANDÃO	 - PROCURADOR DA FA

SESSflO DE: 2 7 jim 1995	 LENDA NACIONAL
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes 	 Conselhei-

ros jOSE CARLOS PASSUELLO, PAULO IRVIN DE CARVALHO VIANNA, LUIZ AL-

BERTO CAVA MACEIRA, ADELMO MARTINS SILVA AUSENTES jUSTIFICADAMENTE OS

CONSELHEIROSu EDSON VIANNA DE BRITO E RENATA 00NçALVES PANTWA.



, ..
•

3.

Processo n. 13876/000.112/92-50

Recurso n.: 103.974

AcórdWo n.: 108-00.256

Recorrente: jADOUR PARTICIPAçOES E ADMINISTRAO :Y0 LTDA

RELATORIO

O processo está relacionado com a Notificação de Lança-

mento Suplementar de fls. 02/04, com ciOncia à contribuinte em

20.04.1992, fls. 15 9 por compensação indevida de prejuízos fiscais, na

declaração de rendimentos do exercício de 1990. Capitulação legal nos

arts. 154 9 302 e 388, inciso III, do RIR/80 e art. 8. do Decreto-Lei

nr. 2429/88.

Esclarece a impugnante em epígrafe, ~forme petição de

fls. 01, que a mesma surgiu da cisão parcial da empresa Agrícola Co-

mercial Fiaras joão jabour Ltda., na data de 30.06.1987. Argumenta que

os prejuízos compensados originaram nos exercícios anteriores à cisão

e ao advento do Decreto-Lei nr. 2341/87, cuja vigOncia deu-se na mesma

data da cisão. Conclui que somente com este diploma legal houve proi-

bição A sucessora, em caso de incorporação, fusão ou cisão, compensar

os prejuízos fiscais da sucedida, sendo, portanto, inaplicável ao caso

dos autos.

Nas informaçffes fiscais de Fls. 13, o Auditor designado

contesta a defendente afirmando que a compensação de prejuízos fiscais

da sucedida pela sucessora, em qualquer hipótese, vigeu somente para

os exercícios de 1978 a 1980, quando foram revogados os parágrafos 5.,

6. e 8. do Decreto-Lei nr. 1598/77, pelo art. 1., inciso IX, do Decre-

to-Lei rir . 1730/79. Cita atos normativos emitidos neste sentido. Afir-

ma, ainda, que o Decreto-Lei nr. 2341/87, mencionado pela impugnante,

apenas manteve a proibição anterior.

-	 K
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A decisgo monocratica, de fls. 17, acompanha as conclu-

sffes emitidas pelo Auditor em suas informaçUes.

Em grau de recurso, a recorrente retoma as razffes expe-

didas na impugnaçao, inovando, entretanto, ao questionar a "correçgo

pelo IPC", face a inconstitucionalidade dos arts. 14, parágrafo 3. e

15, parágrafo único da Lei nr. 7738/89, como também a aplicaç go da TRD

e da UFIR, esta ultima por ter a Lei ir. 8383/91 sido publicada em

31.12.1991 mas divulgada tao-somente após o expediente Oblico fixado

em lei. No restante suas razt5es de defesa podem ser assim resumidas:

a) Que o prejuízo fiscal é pre-existente à lei impedidora

da compensação;

I: ) Que a composiçgo patrimonial da apelante contou para

todos os fins, com a existOncia do prejuízo;

c) Que a transferencia de prejuízo fiscal proporcional,

implicou na diminuiçao da capacidade compensatória da empresa cindida

remanencente, e ngo sendo compensável importará em locuplemento por

parte do Fisco:

d) Rue o impedimento à compensaçgo por força do Decreto-

Lei 1730/79, refere-se à sociedade incorporadas ou cindidas por aqui-

siçao e nao por sucessao hereditária;

e) Que a norma tributária somente pode atingir fatos fu-

turos e no exercício fiscal futuro.

E o relatório.

)Ç'
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VOTO

Conselheiro MÁRIO JUNQUEIRA FRANCO JUNIOR, RELATOR

O recurso é tempestivo e preenche os demais requisitos

de admissibilidade.

A regra geral na compensao de prejuízos no Imposto de

Renda da Pessoa jurídica ê no sentido de que os mesmos são compensá-

veis com lucros futuros e pela mesma pessoa jurldica que os sofreu.

Exceção a este conceito vigorou tão-somente nos exercícios de 1978 a

1980, em função do disposto, â época, nos parágrafos I: e 8. do

Decreto-Lei 1598/77. Com a revogação destes últimos dispositivos e a

nova redação dada ao parágrafo 5. pelo Decreto-Lei rir-.. 1730/79, não há

possibilidade de distinguir se hipóteses, não definidas expressamente

em lei, a contornar esta mesma regra.

. O Decreta-Lei 2341/87 apenas ratificou o entendimento

anterior e permitiu â empresa remanescente da cisão a compensa0eo par-

cial de seus própios prejuízos na proporç go do patrimOnio mantido. A

argumentação apresentada pela recorrente consubstancia muito mais uma

proposta legislativa do que permição a uma interpretaçra extensiva da

legislação vigente. Outrossim, ainda restariam os obstáculos do De c:

 2429/88 e a jurisprudencia deste Colegiada no sentido de que os

impedimentos à compensacXo regem-se pela lei vigente à data da mesma.

4;
Ç''
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No tocante aos aspectos da correção do imposto, débito

fiscal e juros de mora, a questão assume outros contornos. A

Lei 7.738/89, citada pela recorrente, não tem aplicação à matéria vis-

to estar a correção fundamentada na Lei 7.799/09. Com relação à data

de publicação da Lei 0303/91, também não vejo razão A recorrente pois

sua publicação ocorreu dentro do ano calendário de 1991. Resta, por-

tanto, a aplicação da TRD como juros de mora e a data a partir da qual

pode ser exigida. Neste sentido já me pronunciei, diversas vezes, de

que somente com Medida Provisória rir . 290/91, convertida na Lei 0.218,

de agosto de 1991, surgiu no ordenamento pátrio autorização para co-

brança dos juros moratória pela variação da TRD. A legislação anterior

previa, tao somente, juros no percentual de 1% ao mes. Transcrevo

abaixo as razaes deste meu entendimento já exaradas no Acórdão nr.

108/00.170/93:

"Duas questaes surgem com relação à TRD. A
primeira está relacionada com a impossibi-
lidade da mesma servir de índice de atuali-
zação de valores e débitos fiscais. A se-
gunda diz respeito, tenda em vista a legis-
lação pertinente, a data a partir da qual a
mesma poderia ser cobrada como juros mora-
tórias. E meu entendimento atual que a pri-
meira destas questaes importava em negar
vigOncia ao art. 9. da Lei 0.177/91, em sua
redação original, o que é defeso na órbita
administrativa, tendo natureza de constitu-
cionalidade. Entretanto, não há necessidade
de abortar tal questão visto que: a) a ma-
téria dos autos se refere à segunda ques-
tão: b) reiteradas decisaes judiciais, in-
clusive do STF, precipitaram alteraçaes le-
gislativas e pronunciamentos do Fisco con-
clusivos quanto a irumrilbilidade como in-
dica de correção ou atualização.
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Ho tocante à segunda questão,da vigOncia da
TRD como luras de mora, definindo-se a data
"a quo" de sua contagem, entendo não haver
óbices a sua analice neste Colegiado, visto
decorrer da interpretação e aplicaçab dire-
ta da lei vigente em cada momento. Na rea-
lidade, resume-se em aplicar a lei que, a
partir de sua edição, definiu a cobrança da
variação da TRD como juros de mora. Se con-
cluirmos, que qualquer momento, a legisla-
Oto considerava a TRD como índice de atua-
lização, de juros não poderia tratar, im-
portando em retorno à primeira questão.

Sendo assim, vejamos a redação original do
art. 9. da Lei 8.177/91, para definirmos se
o dispositivo tratava a TRD como índice
de atualização, como juros de mora, ou
até mesmo, por absurdo, sem definir sua na-
tureza. O texto legal me parece esclarece-
dor::

"Art. 9.N Os impostos, multas, as demais
obrigaç8es fiscais e parafiscais e os débi-
tos de qualquer natureza para com a Fazenda

• Nacioniitl„ para o Fundo de ParticipaçXo Pis-
Pasep e com o Fundo de Investimento Social,
OS passivos de empresas concordatárias e de
institui0es em regime de intervençXo, li-
quidação extra-judicial, faiOncia e admi-
nistração temporâria, serWo atualizados, a
partir. de fevereiro de 1991, pela TR ou pe-
la TRD, que substituirão o BUI e o BTN fis-
cal, respectivamente."

/1
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Entendo que a legislacKo, neste momento,
utilizava-se da TRD como fator de correcto,
sela pela expressào "ser(c) atualizados",se-
ja pela completa manutençào da sistemática
pertinente à extinta DTM, mormente na atua-
lizaçào de débitos nào vencidos. Tào lógica
foi esta interpretaçào que os autos de in-
fraçào lavrados neste período aplicaram a
variaçào da TRD como atualizaçXo monetária.
Finalmente, para corroborar a tese, cabe
citar o texto da exposiçào de motivos refe-
rente a Medida Provisória rir . 297, de lunho
de 1991

"O art. 9. da Lei nr. 0.1770de 1 de março de
1991, previu que a partir do mOs de feve-
reiro do corrente ano incidiria a TRD so-
bre, dentre outros, os impostos.

O Poder judiciário tem decidido, em julga-
dos monocráticos, que a TRD nWo se contitui
em índice de atualizaçào da moeda ou de
correçào monetária, mas sim em "fator de
composiçào de juros flutuantes de mercado"g
sendo assim, descaberia sua aplicaçào sobre
quotas do Imposto de Renda da pessoa físi-
ca. Neste sentido foram concedidas limina-
res nos Estados de Golas, Mato Grosso do
Sul, Pará, Ceará, Paraná, Santa Catarina,
Rio de janeiro, Rio Grande do Sul e Pernam-
buco.

I/
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A manifestaço da justiça tenderá a levar-
consideravel namero de contribuintes a in-
gressar como novas açaes iudiciais, objeti-
vando identico tratamento em relaçXo ao de-
bito tributário; de outra parte, apresenta-
s°, concretamente, desigual situaç2Co entre
contribuintes, de vez que aqueles amparados
por deciso judicial fazem jus à adocWo de
procedimento vedado aos demaisg ambas si-
tuaçaes sáo, obviamente, indesejadas.

Impae-se, por isso, ajustar a legislaçXo
E ributária à realidade presente de ausencia
de indexaçWo de valores fiscais, preservan-
do, dessa forma, o tratamento isonómico en-
tre sujeitos passivos e, também, o fluxo de
receitas para o Tesouro, com vistas a al-
cançar as metas de equilíbrio fiscal indis-
pensáveis à retomada do crescimento eco-
nómico."

A Medida Provisória nr. 297 Wáo foi apre-
ciada, no prazo constitucional, pelo Con-
gresso Nacional, o que levou o Executivo a
introduzir nova MP, de nr. 298. Esta última
foi convertida na Lei 8.218/91, cuia vigen-
cia retroage à data da MP, i.e, 01.08.1991.
No art. 3., inciso 1, deste diploma legal,
foi instituída a cobrança de juros de mora
sobre débitos exigíveis de qualquer nature-
za para com a Fazenda Nacional, bem como
para o INSS ,calculados pela variaçã'o da TRD
entre a data em que o débito deriva ter si-
do pago, até o dia anterior, ao do seu efe-
tivo pagamento.

)/(
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Infere-se, portanto, que somente com a edi-
çáo da Lei nr. 8.218/91 (Mi:: nr. 298/91)
surgiu no ordenamento jurídico nacional
dispositivo especifico para a cobrança de
mora distintos do percentual de 1% ao ales
ou fraçáo, i.e, pela variaçXo da TRD. Ou
trossim, náo percebo na norma, nem mesmo na
nova redaçáo dada pelo art. 30 desta Lei ao
art. 9. da Lei nr. 8.177/91, finalidade de
retroagir seus efeitos. Primeiro, porque
diante da clareza da aplicaçáo da TRD como
fator de atualizaçáo no primeiro momento,
estaria a lei nova a transformar a natureza
consignada pelo dispositivo anterior, o que
lhe é impossível. Segundo porque na análise
da exposigáo de motivos da lei nova encon-
tra-se a verdadeira razáo desta mudança,
qual seja, reconhecer a imprestabilidade da
TRD como índice de correçNo, aplicável
indistintamente a impostm, contribuiçbes
e débitos vencidos. Sendo assim, a cobrança
da TRD como juros de mora só pode ocor-
rer a partir de agosto de 1991."

Por todo o exposto, dou provimento parcial ao recurso
para que no período entre fevereiro a agosto do ano de 1991, sejam re-
duzidos os juros de mora ao percentual de 12 ao mOs.

E o meu voto.

Brasília (DF), 14 de junho de 1.993

IV	 411VANCO :JUNIOR - RELATOR
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